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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO

	APELANTE
	:
	MAILDO DE SOUZA

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU

	APELADO
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	VALERIA ETGETON DE SIQUEIRA


EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO. LEI 9.472/1997, ART. 183, CAPUT. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL. DOSIMETRIA ADEQUADA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA.
1. Materialidade e autoria devidamente demonstradas na sentença.
2. Nos termos das jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Federal, não há de se falar em incidência do princípio da insignificância ao delito de desenvolvimento clandestino de atividade de telecomunicações, na medida em que se trata de crime de perigo abstrato, que não exige demonstração do efetivo prejuízo aos meios de comunicação.
3. De acordo com o laudo de perícia criminal federal, o transmissor operava dentro da faixa de frequência utilizada pelo serviço de radiodifusão sonora em FM (88 a 108 MHz), com frequência de 98,9 MHz e potência de 50,11 Watts, bem como o material apreendido é capaz de dificultar ou mesmo impedir a recepção de sinais oriundos de outros equipamentos de comunicação via rádio.
4. A Lei 9.612/1998 estabelece que o serviço de radiodifusão comunitária, mesmo com baixa potência, assim considerada a inferior a 25 watts, está sujeito ao disposto no art. 223 da CF/1888 e à autorização do poder concedente, nos termos do art. 6º da Lei 9.612/1998.

5. Dosimetria adequada.
6. Apelação a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da relatora.
Brasília/DF, 30 de novembro de 2021.
Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso
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